
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.298 - MS (2008/0209210-5)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : EDVALDO PEREIRA DA ROSA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ALESSANDRO TORRES DATTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE COBRANÇA ABUSIVA. PRECEDENTES.
1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao 
ano, por si só, não constitui cobrança abusiva; c) são inaplicáveis aos 
juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do 
art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; d) é admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a cobrança abusiva (capaz de 
colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do 
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do 
julgamento em concreto (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009; 
REsp 271.214/RS, Rel. Ministro Ari Pargendler, Rel. p/ acórdão Ministro 
Carlos Alberto Menezes Direito, Segunda Seção, julgado em 12/3/2003, 
DJ de 4/8/2003). 
2. É admitida a incidência da comissão de permanência desde que não 
cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção 
monetária e/ou multa contratual. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.298 - MS (2008/0209210-5)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : EDVALDO PEREIRA DA ROSA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ALESSANDRO TORRES DATTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão da relatoria da Presidência desta Corte, que deu provimento a recurso 

especial, para admitir a cobrança: (a) dos juros remuneratórios, na forma contratada; (b) da 

comissão de permanência, no período de inadimplemento contratual, à taxa média do mercado 

apurada pelo Banco Central do Brasil e limitada à taxa do contrato, desde que não esteja 

cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, juros moratórios nem com multa 

contratual. 

Sustenta, em síntese: (a) irregularidade da representação processual da ora 

agravada, quando da interposição do recurso especial, por ausência de autenticação cartorária; 

(b) inexistência de prequestionamento da matéria objeto do apelo especial; (c) incidência das 

Súmulas 5 e 7, que inviabilizam o conhecimento do recurso; (d) os juros remuneratórios devem 

ser limitados à taxa de 12% (doze por cento) ao ano; (e) é ilegal a cobrança da comissão de 

permanência.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.092.298 - MS (2008/0209210-5)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : EDVALDO PEREIRA DA ROSA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : ALESSANDRO TORRES DATTE E OUTRO(S)

VOTO

O SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): O inconformismo não logra 

êxito.

Inicialmente, no que toca à representação processual da ora agravada, verifica-se 

que os documentos constantes das fls. 107-108 e 109-110 (e-STJ) dão conta da regularidade da 

cadeia de representação.

No que tange ao prequestionamento, da atenta leitura do acórdão recorrido, é 

possível constatar que a matéria objeto do litígio, qual seja a legalidade da cobrança de juros 

remuneratórios acima da taxa de 12% ao ano e da comissão de permanência, foi devidamente 

debatida no decisum recorrido. Assim, mesmo que não houvesse a indicação dos dispositivos, 

vê-se que a questão foi debatida e decidida, o que implica o prequestionamento da matéria, ainda 

que implícito.

Confira-se, a propósito: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROPÓSITO INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. VALOR. EXCESSO. 
RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. POSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. ADMISSÃO. 
I. A multa por descumprimento de decisão judicial não pode ensejar 
o enriquecimento sem justa causa da parte a quem favorece, 
devendo ser reduzida a patamares razoáveis. 
II. Admite-se o prequestionamento implícito, configurado quando a 
tese jurídica defendida pela parte é debatida no acórdão recorrido. 
III. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
sendo negado provimento a este." (AgRg no REsp 1.041.518/DF, Rel. 
Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 22/3/2011, 
DJe de 25/3/2011).
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Quanto aos juros remuneratórios, a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte, 

na assentada do dia 22/10/2008, decidindo o Recurso Especial nº 1.061.530/RS com base no 

procedimento dos recursos repetitivos (CPC, art. 543-C, § 7º), consagrou as seguintes 

orientações: a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 

estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não constitui cobrança abusiva; c) são 

inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, 

c/c o art. 406 do CC/2002; d) é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a cobrança abusiva 

(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) fique 

cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto (REsp 1.061.530/RS, 

Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de 10.3.2009).

Posteriormente, o STJ editou a Súmula nº 382, segundo a qual "A estipulação de 

juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade."

Nesse sentido, confiram-se:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS LIMITADOS À TAXA MÉDIA DE 
MERCADO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. SÚMULA 5/STJ.
1. A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1061530/RS, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 10.3.2009), submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que 'a) 
As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que 
a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 
ante às peculiaridades do julgamento em concreto'.
2. Rever o posicionamento do acórdão recorrido, o qual concluiu 
que não houve pacto expresso de capitalização mensal de juros, é 
vedado pela Súmula 5, deste STJ.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento."
(EDcl no Ag 1.138.693/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 14/4/2011, DJe de 29/4/2011)
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"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. ABERTURA DE CRÉDITO FIXO. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NÃO CONFIGURADA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. ADMISSIBILIDADE. MP 
1.963-17/2000. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
(...)
4. Quanto aos juros remuneratórios, as instituições financeiras não 
se sujeitam aos limites impostos pela Lei de Usura (Decreto 
22.626/1933), em consonância com a Súmula 596/STF, sendo 
inaplicáveis, também, os arts. 406 e 591 do CC/2002. Além disso, a 
simples estipulação dos juros compensatórios em patamar superior 
a 12% ao ano não indica abusividade. Para tanto, é necessário 
estar efetivamente comprovado nos autos a exorbitância das taxas 
cobradas em relação à taxa média do mercado específica para a 
operação efetuada, oportunidade na qual a revisão judicial é 
permitida, pois demonstrados o desequilíbrio contratual do 
consumidor e a obtenção de lucros excessivos pela instituição 
financeira.
5. Consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, é possível a cobrança da capitalização mensal de juros, 
desde que pactuada, nos contratos bancários celebrados após a 
edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30 de março de 2000 
(MP n.
2.170-36/2001).
(...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.052.866/MS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina - 
Desembargador convocado do TJ/RS -, Terceira Turma, julgado em 
23/11/2010, DJe de 3/12/2010)

No que toca à cobrança da comissão de permanência e à possibilidade de sua 

cumulação com os demais encargos postulados pelo Banco, a eg. Segunda Seção desta Corte 

pacificou a orientação de ser admitida, no período de inadimplemento contratual, a comissão de 

permanência, à taxa média do mercado apurada pelo Banco Central do Brasil e limitada à taxa 

do contrato, desde que não esteja cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ), com juros 

remuneratórios (Súmula 296/STJ), com juros moratórios nem com multa contratual. A propósito, 

confiram-se:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES DA APELAÇÃO. 
CONGRUÊNCIA COM A SENTENÇA TERMINATIVA. DECISÃO 
ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO DIRETO DO 
MÉRITO. CAUSA MADURA. POSSIBILIDADE. REVISÃO DE 
CONTRATOS FINDOS. VIABILIDADE. REVISÃO DE OFÍCIO. 
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SÚMULA 381/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA. CARACTERIZAÇÃO 
DA MORA. NORMALIDADE CONTRATUAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NA FORMA SIMPLES.
(...)
7. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte 
Superior, admite-se a comissão de permanência durante o período 
de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, 
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), 
desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 
30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e 
moratórios, nem com a multa contratual. Nesse particular, com 
razão o recorrente.
8. Somente há de se falar em descaracterização da mora caso haja 
cobrança de encargos abusivos no período de normalidade 
contratual, circunstância não verificada na espécie.
9. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro.
10. Recurso especial parcialmente provido". (REsp 615.012/RS, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 8.6.2010)

"Processual civil. Agravo no recurso especial. Procuração. 
Desnecessidade de autenticação de cópias. Juros remuneratórios. 
Comissão de permanência.
(...)
- É admitida a incidência da comissão de permanência desde que 
não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, 
correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes. 
Agravo não provido". (AgRg no REsp 1.069.614/MS, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, DJe de 23.2.2010)

Dessa forma, não há que se alterar a decisão agravada, a qual se mantém por 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0209210-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.092.298 / MS

Números Origem:  20080121889           20080121889000200

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ALESSANDRO TORRES DATTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDVALDO PEREIRA DA ROSA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDVALDO PEREIRA DA ROSA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : ALESSANDRO TORRES DATTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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